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CONTRATO Nº. 14/2019 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 

MATO GROSSO DO SUL – 

COREM/MS E A SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA F ROCHA E CIA 

LTDA. 

 

 

 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MATO GROSSO DO SUL 

– COREN/MS, entidade fiscalizadora do exercício profissional, criado através da Lei 

nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, com sede na Av. Monte Castelo, 269 – Bairro Monte 

Castelo - CEP 79.010-400 - Campo Grande/MS, CNPJ nº. 24.630.212/0001-10, 

representado, neste ato, por seu presidente Dr. SEBASTIÃO JUNIOR HENRIQUE 

DUARTE, portador (a) da Carteira profissional Coren/MS nº 85775 e inscrito no CPF 

sob o nº. 519.894.841-15, e por seu Tesoureiro Sr. CLEBERSON DOS SANTOS 

PAIÃO portador (a) da Carteira profissional Coren/MS nº 546012 e inscrito no CPF sob 

o nº. 001.100.481-99, designados pela Decisão nº 57 de 05 de dezembro de 

2017/CORENMS, doravante denominado CONTRATANTE e a sociedade empresária F 

ROCHA E CIA LTDA, com sede na Rua 15 de novembro, nº 1351, na cidade de 

Campo Grande, inscrita no CNPJ sob o nº. 73.882.136/0002-27, neste ato representado 

por Marines Hatori da Silva, portador (a) da Carteira de Identidade - RG nº 760.196, 

expedido por SSP/MT e CPF nº 460.066.051-04, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante 

procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº. 06/2019, 

decorrente do Processo Administrativo Coren/MS n°. 07/2019, observadas as 

especificações constantes no Termo de Referência, regido pela Lei nº. 8.666/93 e suas 

alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e condições abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de outsourcing de 

impressão, modalidade franquia mensal de páginas mais excedente, com fornecimento e 

disponibilidade dos equipamentos, software de gerenciamento de ativos e bilhetagem 

das páginas, assistência técnica de manutenção preventiva e corretiva, treinamento de 
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usuários, reposição de peças e insumos/consumíveis - exceto papel - para atender o 

Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul (Coren/MS) conforme as 

especificações e condições previstas neste instrumento, no edital e seus anexos, 

independentemente de transcrição. 

1.2. A prestação do serviço deste Contrato está detalhada no Termo de Referência e não 

gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 48 (quarenta e oito) meses, contado da data 

da sua assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial da União, em 

consonância com a cláusula 1.8 da Normativa Legal de Boas Práticas, Orientações e 

Vedações para contratações de serviços de outsourcing, vinculado a Portaria nº 20 de 14 

de junho de 2016/MPDG. 

2.2. O presente contrato poderá será prorrogado, mediante termo aditivo, por mais 12 

(doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57 da Lei nº 8.666/93, 

caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e 

autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) Prestação regular dos serviços; 

b) Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais; 

c) Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço; 

d) Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a 

Administração; e 

e) Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 

3.1. O valor global estimado deste Contrato é de R$ 93.360,00(noventa e três mil, 

trezentos e sessenta reais), referente a 48 (quarenta e oito) meses, conforme resultado do 

pregão e proposta apresentada na licitação, da seguinte forma: 

 

Descrição 

resumida 

Quantidade 

estimada de 

páginas 

impressas – 

48 meses 

Quantidade 

estimada de 

páginas 

impressas - 

anual 

Quantidade 

estimada de 

páginas 

impressas - 

mensal 

Valor 

Unitário 

Valor 

Estimado 

Mensal 

(franquia 

mensal) 

Valor 

Estimado 

Anual 

Valor 

estimado 

– 48 

meses 

a) Impressões 

monocromáticas 1.440.000 360.000 30.000 R$ 0,06 
RS 

1.800,00 

R$ 

21.600,0

0 

R$ 

86.400,0

0 

b) Páginas 

excedentes 

estimadas 

240.000 60.000 5.000,00 0,029 
R$ 

145,00 

R$ 

1.740,00 

R$ 

6.960,00 

Valor total estimado R$ 
93.360,0

0 

 

3.1.1. Nos preços acima mencionados estão inclusos todos os custos e despesas, 
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tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato. 

3.2. O pagamento será mensal – franquia mensal de páginas mais excedente (observado 

o disposto no item 7.2. do T.R.) – 30 (trinta) dias após o início da execução do serviço e, 

a Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de 

10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato 

possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Aceite Definitivo 

(Atesto). 

3.2.1. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade 

junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

contratada e da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), Declaração de 

optante pelo simples nacional (se for o caso) sem que isso gere direito a alteração de 

preços ou compensação financeira. 

3.2.2. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

3.2.3. Observado que os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93, deverão ser 

efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. 

(§3° do art. 5° da Lei 8.666/93 - Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998). 

3.3. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a 

contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 

Fiscal devidamente corrigida. 

3.4. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os fatos 

serão informados à Contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no 

próximo documento de cobrança. 

3.5. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante 

ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente 

prestados. 

3.6. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

3.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Coren/MS, o valor 

devido será atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

3.8. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 

devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da 

http://www.corenms.gov.br/


 

 

 
Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

Sede: Av. Monte Castelo, 269 – Bairro Monte Castelo - CEP 79.010-400 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 
Subseção: Rua Ciro Melo, 1.374, Jardim Central, CEP: 79.805-030, Dourados/MS. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Home page: www.corenms.gov.br 

 
CPL  

COREN/MS 

Fls.:___________ 

Servidor:_______

__ 

autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não 

caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus 

a quem deu causa; 

3.9. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de 

inadimplência contratual; 

3.10. Não será efetuado nenhum pagamento antecipado, nem por serviços não 

executados. 

3.11. A Contratada deverá obedecer aos ditames estabelecidos pelo Decreto 

n.6.306/2007 que trata do Imposto sobre Ações Financeiras (IOF). 

3.12.  Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à 

retenção, na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), e 

Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 

1996;  

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 

Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e  

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal 

e/ou distrital sobre o tema. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do Código de Despesas 

nº. 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.012.002 – Locação de Bens Móveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

5.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente da Lei nº 8.666/93, do Decreto nº 5.450/2005, e demais normas 

pertinentes, são obrigações do Contratante: 

5.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 

5.1.2. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços, sempre que necessário. 

5.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias, fixando prazo para a sua correção; 

5.1.4. Gerenciar o contrato por meio de Fiscal de Contrato (ou gestor), estipulado 

através de portaria do Presidente do Contratante. 

5.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

5.1.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
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indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

5.1.7. Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas neste 

instrumento e pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço somente 

pelos serviços totalmente entregue e recebido, no prazo e condições estabelecidas no 

T.R, Edital e seus anexos. 

5.1.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela Contratada. 

5.1.9. Não praticar atos de ingerência no Coren/MS, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 

da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado; e 

d) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 

de concessão de diárias e passagens. 

5.1.10. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa CONTRATADA, às 

dependências do Coren/MS para execução dos serviços nos horários previamente 

combinados. 

5.1.11. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, 

que venham a ser solicitados pela empresa CONTRATADA. 

5.1.12. Promover, caso necessário, auditoria técnica e operacional do ambiente e 

recursos utilizados pela empresa CONTRATADA, por meio de pessoal próprio ou 

equipe de terceiros. 

5.1.13. Fornecer toda a infraestrutura necessária (local físico, mobiliário, tomadas 

elétricas e pontos de acesso à rede) para instalação e funcionamento dos 

equipamentos. 

5.1.14. Fornecer os recursos computacionais que hospedarão a solução de 

gerenciamento.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente da Lei nº 8.666/93, do Decreto nº 5.450/2005, e demais normas 

pertinentes, são obrigações da Contratada: 

6.1.1. A empresa CONTRATADA deverá manter sigilo quanto às informações 

contidas em documentos, papéis e arquivos gravados mediante meio magnético, e em 

qualquer material manipulado para realização dos serviços, dedicando especial 

atenção à sua guarda, assumindo total responsabilidade sobre o sigilo, ou seja, 

guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

6.1.2. Prestar os serviços nas condições e prazos estabelecidos pelo Coren/MS. 
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6.1.3. Realizar a manutenção dos equipamentos de forma a garantir o atendimento às 

exigências deste contrato e do termo de referência. 

6.1.4. Fornecer os equipamentos de acordo com as configurações técnicas 

determinadas pelo Coren/MS no termo de referência. 

6.1.5. Fornecer os suprimentos, exceto papel, de acordo com as características 

determinadas pelo Coren/MS. 

6.1.6. Entregar os equipamentos embalados adequadamente, de forma que os proteja 

contra avarias e garanta a completa segurança durante o transporte. 

6.1.7. Entregar e ativar os equipamentos contratados no local indicado pelo 

Coren/MS, no prazo estabelecido. 

6.1.8. Remover, após a instalação dos equipamentos, qualquer resíduo oriundo dessa 

atividade. 

6.1.9. Refazer os serviços que foram executados de maneira incorreta ou 

insatisfatória, sem ônus para o Coren/MS. 

6.1.10. Apresentar as informações detalhadas dos serviços disponibilizados e as 

restrições porventura existentes. 

6.1.11. Manter os equipamentos sempre providos de consumíveis, peças e acessórios 

e em condições de funcionamento pleno e de qualidade, de forma a atender às 

demandas estimadas constantes do termo de referência. 

6.1.12. Responsabilizar-se por todos os procedimentos de aquisição, recebimento, 

estocagem, transporte, distribuição e substituição dos suprimentos, exceto papel, 

estabelecendo um estoque suficiente para garantir a disponibilidade dos serviços, no 

Coren/MS, nos níveis exigidos no termo de referência. 

6.1.13. O fornecimento de estabilizadores ou, ainda, protetores de surto de energia 

fica a critério da CONTRATADA, em virtude da inexistência de rede estabilizada no 

Coren/MS. 

6.1.14. Entregar ao COREN/MS, mensalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente à 

prestação dos serviços, as seguintes informações e documentos: 

6.1.14.1. Relatório contendo cada uma das impressoras (nome lógico, marca/ 

modelo, dependência, sala e andar), e quantidades individuais e gerais de páginas 

impressas; 

6.1.14.2. Relatório contendo todas as ocorrências acerca de troca de toner, 

componentes, e incidentes de suporte de cada impressora, contendo hora de 

abertura do chamado e solução do problema; 

6.1.14.3. Contador físico das páginas impressas de cada impressora, considerando 

do 1º ao último dia do mês; 

6.1.15. Caberá a CONTRATADA fornecer toda a infraestrutura de hardware e 

software necessária para a implantação da solução contratada e todo o tráfego de 

impressão deverá estar restrito ao ambiente do Coren/MS;  

6.1.16. Executar os serviços através de profissionais treinados, capacitados, 

uniformizados e munidos de telefonia móvel. 

6.1.17. Possuir em seu quadro, estrutura extra de equipamentos multifuncionais, 

garantindo a continuidade dos serviços. 

6.1.18. Comunicar formalmente ao Fiscal do Contrato, via e-mail, no prazo máximo 

de 2 (duas) horas, motivos que impediram ou impossibilitaram o cumprimento do 

serviço. Apontando inclusive a solução e tendo como prazo para retornar a 

normalidade dos serviços, o máximo de 24 horas. 

6.1.19. Executar os serviços conforme as especificações contidas no Termo de 
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Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, dos equipamentos, além de fornecer 

assistência técnica, insumos e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

6.1.20. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

6.1.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso 

exigida no ato convocatório, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

6.1.22. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.1.23. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

6.1.24. Disponibilizar ao Contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI, quando for o caso, além de fornecer os uniformes a serem 

utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer custos a estes; 

6.1.25. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao Contratante; 

6.1.26. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador. 

Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 

no Termo de Referência; 

6.1.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 

do Coren/MS; 

6.1.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função; 

6.1.29. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pelo Coren/MS, 

para representá-la na execução do contrato, informando o (s) número (s) de telefone 

(s) e e-mail (s) de contato; 

6.1.30. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

6.1.31. Fornecer, sempre que solicitados pelo Contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 

empregados colocados à disposição do Contratante; 

6.1.32. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

6.1.33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.1.34. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.1.35. Proporcionar todas as facilidades para que o Coren/MS possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas neste instrumento. 

6.1.36. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual. 

6.1.37. Prestar o serviço na cidade de Três Lagoas após a inauguração e 

funcionamento desta Subseção no momento oportuno. 

6.1.38. Indicar, quando da assinatura do contrato, o endereço, telefone fixo, número 

do telefone celular do preposto da empresa ou do escritório de representação em 

Campo Grande/MS, ou da sede da empresa, qualquer que seja seu endereço. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor 

nomeado pelo Contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93; 

7.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens 

fornecidos em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência; 

7.3. A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste 

Contrato e do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

 

8.1. A Contratada se sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser 

aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do 

cumprimento contratual; 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis ao Contratante. 

8.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a 

inexecução total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 

21/06/1993, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de: 

• 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos 

contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

• 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

http://www.corenms.gov.br/


 

 

 
Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

Sede: Av. Monte Castelo, 269 – Bairro Monte Castelo - CEP 79.010-400 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 – Fax: (67) 3323- 3111 
Subseção: Rua Ciro Melo, 1.374, Jardim Central, CEP: 79.805-030, Dourados/MS. Fone/Fax: (67) 3423-1754 

Home page: www.corenms.gov.br 

 
CPL  

COREN/MS 

Fls.:___________ 

Servidor:_______

__ 

obrigação assumida; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com o Coren pelo prazo de até dois (2) anos. 

8.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida 

força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará 

isenta das penalidades supramencionadas. 

8.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo 

de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos 

pagamentos devidos. 

8.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do 

Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de 

até cinco (5) anos, garantida a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo das demais 

cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que: 

a) não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo; 

g) fizer declaração falsa; 

h) cometer fraude fiscal. 

8.6. Pela recusa em assinar o Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

regular convocação, o proponente poderá ser penalizado com multa no percentual de 

10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuízo 

da aplicação de outras sanções previstas nos parágrafos anteriores. 

8.7. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão 

registradas pelo Contratante, que notificará a Contratada, atribuindo pontos para as 

ocorrências segundo a tabela abaixo: 

 

Ocorrências Pontos 

Não atendimento do telefone fornecido pela Contratada para os contatos e registro das 

ocorrências 
0,3 

Cobrança por serviços não prestados 0,3 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato 0,3 

Não apresentar corretamente e/ou não respeitar o prazo mínimo de 15 dias úteis entre a 

data de entrega e a data de vencimento da fatura, para entrega física da Nota Fiscal dos 

serviços prestados no mês, que deverão conter todos os tributos e encargos, conforme 

preços contratados no processo licitatório. 

0,3 

Atraso na implantação e nas soluções dos erros ocorridos no sistema, para cada 3 dias 

corridos de atraso 
0,3 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pelo Contratante, 

para cada 24 horas de atraso. 
0,3 

Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto ao Contratante em caráter 

definitivo ou temporário 
0,3 
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8.8. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação 

decorrente das ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato 

gerador. Esta pontuação servirá como base para que o Contratante aplique as seguintes 

sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário à configuração 

de uma sanção esta será imediatamente aplicada, observado o processo administrativo: 

 

Pontuação acumulada Sanção 

1 (um) ponto Advertência 

2 (dois) pontos Advertência 

3 (três) pontos Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

4 (quatro) pontos Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

5 (cinco) pontos Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

6 (seis) pontos Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

7 (sete) pontos Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de 

aplicação dessa sanção 

8 (oito) pontos Rescisão unilateral do Contrato 

 

8.9. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 

advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com o Coren, e impedimento 

de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

8.10. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da 

Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

 

9.1. Com fulcro no art. 40, XI da Lei nº 8.666/93, os preços unitários dos serviços 

objeto do Termo de Referência, desde que observado o interregno mínimo de um ano, 

contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao 

primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão 

ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 

INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado 

em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula: 

 

R =  (I – Io) x P 

Io 

Onde:  

a) para o primeiro reajuste:  

R = reajuste procurado;  

I = índice relativo ao mês do reajuste;  

Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;  

P = preço atual dos serviços;  
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b) para os reajustes subsequentes:  

R = reajuste procurado;  

I = índice relativo ao mês do novo reajuste;  

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último 

reajuste efetuado;  

P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.  

 

9.2. A Contratada deverá fazer a solicitação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

após os primeiros 12 (doze) meses de vigência, sob pena de preclusão do direito ao 

reajuste. 

9.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

9.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

AO EDITAL 

 

10.1. A contratação em tela, objeto do Termo de Referência, tem amparo na Lei nº 

8.666/93, e suas alterações posteriores, Decreto 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto 

nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014 e 

sua alteração Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017/MPDG/SEGES, 

Normativa Legal Boas Práticas, Orientações e Vedações para contratações de serviços 

de outsourcing, vinculado a Portaria nº 20 de 14 de junho de 2016/MPDG, Lei nº 8.078, 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e as demais legislações pertinentes. 

 

10.2. O presente contrato vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º 

06/2019, bem como à proposta da CONTRATADA, constantes no PAL n.º 07/2019, 

independentemente de transcrição. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

 

11.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.2. O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas neste instrumento, no Termo de Referência, anexo I 

do Edital.  

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
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11.5.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução deste contrato serão 

dirimidas, nos termos do disposto no art. 55, § 2º da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, no foro da Seção Judiciária da sede do Contratante, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, lavram o presente instrumento de contrato em duas 

vias de igual teor, que vão assinados pelas partes, que se comprometem a cumprir o 

presente em todas as suas cláusulas e condições, tudo de acordo com a Lei nº. 8.666, de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

 

Campo Grande - MS, 01 de julho de 2019. 
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1___________________________   2_______________________________  

  Nome - CPF                    Nome - CPF 

 

______________________________________ 

SEBASTIÃO JUNIOR H. DUARTE 

Presidente 

Coren/MS nº 85775 

 

 

 

__________________________________ 

CONTRATADA 

F ROCHA & CIA LTDA  

MARINES HATORI DA SILVA 

GERENTE COMERCIAL 

CPF nº 460.066.051-04 

 

 

________________________________ 

CONTRATANTE 

CLEBERSON DOS SANTOS PAIÃO 

Tesoureiro 

Coren/MS nº 546012 

 

 

 

De acordo: 

 

________________________________ 

Procuradoria Jurídica 

Coren/MS  
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